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 INTRODUÇÃO


Segundo uma tradição lendária, Sócrates converteu-se à sabedoria ao visitar o templo de Apolo em Delfos e se deparar com o famoso aforismo: Conhece-te a ti mesmo e conhecerás os deuses e o universo. Ou seja, o ser humano é o que há de mais complexo no mundo, pois concentra em si mesmo não só a realidade terrena, como o conjunto dos mitos extraterrestres. 


E de fato, no decorrer da História fomos percebendo que cada um de nós tem, em sua personalidade, muito do passado e das projeções que fazemos para o futuro, com esperança ou ceticismo; cada um de nós é o produto, por assim dizer, dos nossos familiares, amigos e conhecidos; da condição ou posição na sociedade em que nascemos e vivemos; e doravante, de todas partes do mundo, que chegam ao nosso conhecimento pela técnica da informação e da comunicação em tempo real, como se passou a dizer. 


Por outro lado, precisamos ter consciência de que a sociedade em que vivemos não surgiu do nada, ou foi criada pelos deuses, mas é simplesmente o produto dos que têm em suas mãos o poder sobre os demais, e o exercem efetivamente, em proveito próprio ou de toda a sociedade. 


Por isso mesmo, para conhecer a nós mesmos e a sociedade em que vivemos, precisamos tomar conhecimento das forças sociais dominantes que a moldaram no correr da História. 


O presente livro é uma modesta contribuição ao conhecimento da sociedade brasileira, através do seu passado e na perspectiva do seu futuro. Ele representa um ensaio de diagnóstico sobre a enfermidade que nos acomete desde o nascimento e, com base nele, do prognóstico em relação ao nosso porvir. 
 
 

 CAPÍTULO I
OS FATORES ESTRUTURANTES DA SOCIEDADE BRASILEIRA 


Para podermos compreender – no sentido etimológico do termo, isto é, cum prehendere: conter em si, constar de, abranger – a verdadeira substância da sociedade brasileira, não podemos nos deter na superfície dos fenômenos, mas procurar enxergar a realidade profunda que lhes serve de substrato. 


Essa realidade é moldada pela ação de dois fatores dinâmicos interligados: a relação de poder e a mentalidade coletiva ou consciência social. 


Examinemos brevemente cada uma delas. 
 


A RELAÇÃO DE PODER 


Como Bertrand Russel salientou com toda razão, o poder é o conceito fundamental das ciências sociais, da mesma forma que a energia é o conceito fundamental da física.1 A relação de poder é o nervo fundamental de organização de toda sociedade. Um grupo de pessoas que se reúne frequentemente, mas não se organiza em função de uma relação de poder, não é uma sociedade no sentido próprio do termo. 


Toda relação de poder implica a submissão de alguém ao comando de outrem. O núcleo semântico do poder é, portanto, a capacidade de imposição de uma vontade a outra. 


No direito romano, distinguia-se a potestas do dominium. A primeira designava o poder consentido do homem sobre o homem, ao passo que o segundo significava o poder sobre coisas ou objetos. No entanto, dado que na família romana o chefe (paterfamilias) detinha um poder absoluto, não apenas sobre os escravos, mas também sobre todos os familiares (filhos, netos, noras e genros) que viviam sob sua proteção, esse poder foi designado dominica potestas. Analogamente, na cultura grega clássica, fazia-se a distinção entre despoteia e kratos: aquela indicava o poder absoluto do chefe de família e este o poder político, com a submissão consentida dos cidadãos. Eis porque os filósofos gregos clássicos distinguiam nitidamente a demokratia e a aristokratia – regimes em que o poder supremo pertencia, respectivamente, ao povo (demos) ou aos melhores cidadãos (aristoi) – da organização política dos povos considerados bárbaros, em que todo poder era concentrado na pessoa de um chefe, que atuava como déspota (despotes). 


Nos grupos sociais mais complexos, sobretudo na sociedade política, as relações de poder ordenam-se de forma hierárquica, a partir de uma posição suprema (soberania). Aqui, a submissão voluntária é a regra e sua ausência a exceção. 


Os pensadores clássicos chamaram também a atenção para o vínculo estreito que une o poder à força ou violência. Eles são simbolizados, na mitologia grega, por dois titãs irmãos: Kratos e Bia. No Prometeu acorrentado de Ésquilo ambos são encarregados pelo senhor supremo do Olimpo de executar a terrível punição imposta a Prometeu, que havia ensinado aos homens a se servir da técnica, simbolizada pelo uso do fogo. Ora, a utilização da técnica era um atributo divino. O infrator foi então condenado a ser acorrentado para sempre a um rochedo escarpado, longe de tudo e de todos. Uma das lições do mito é, portanto, que todo poder, quando desrespeitado, acarreta contra o infrator o uso legítimo da força; inversamente, a força ou a violência, não fundada no poder, é sempre ilegítima. Ou seja, exatamente o contrário do que afirma Mefistófeles no segundo Fausto, de Goethe (quinto ato): “Quem detém a força possui o direito” (Man hat Gewalt, so hat man Recht). 


O poder legítimo é fundado, objetivamente, em uma norma superior de conduta e, subjetivamente, no livre consentimento dos sujeitos. 


De qualquer modo, para que o consentimento dos sujeitos seja livre e esclarecido, ele não deve ser obtido por meio da sedução. Foi esse, segundo o mito bíblico da desobediência do primeiro casal humano ao comando de Iahweh (Gênesis, capítulo 3º), o método de que se serviu o demônio, travestido em serpente, para conquistar a adesão de Eva. Um poder assim exercido é totalmente ilegítimo. 


Uma última distinção a ser feita é entre o poder, enquanto imposição de uma vontade a outra, e aquilo que os romanos denominaram auctoritas, ou seja, o prestígio moral, que dignifica certas pessoas ou instituições, suscitando respeito e até mesmo veneração. 


No meio social romano, a auctoritas sempre esteve ligada à preservação dos costumes dos antepassados (mores maiorum), e podia existir, ligada ou não, à potestas. Os tribunos da plebe, por exemplo, eram despidos de potestas, isto é, não tinham o poder de dar ordens. Só lhes competia o de vetar as ordens dadas pelos outros magistrados ou agentes públicos superiores (prohibitio, intercessio). Montesquieu inspirou-se, sem dúvida, na figura do tribunus populi para estabelecer a distinção entre o poder de decidir e o poder de impedir.2 


Em compensação, tais tribunos gozavam da máxima auctoritas. A sua pessoa era considerada sacrossanta, qualificativo que se aplicava, na linguagem religiosa dos antigos, a todos os objetos consagrados aos deuses, e que por essa razão não podiam ser tocados pelos humanos. Desrespeitar um tribuno da plebe constituía, portanto, um sacrilégio: o réu era desde logo apartado do povo (sacer esto, como determinava a Lei das XII Tábuas), sendo abandonado às potências infernais. 


Na civilização capitalista hodierna, em que a influência da religião e da tradição se enfraqueceram sobremaneira, as pessoas ou instituições dotadas de autorictas são muito menos numerosas, embora continuem a existir, bastando citar no campo das personalidades, os exemplos luminosos de Gandhi, Martin Luther King Jr. e Mandela. 
 


A CLASSIFICAÇÃO DOS REGIMES POLÍTICOS 


Segundo a tradição grega, os regimes políticos classificam-se em função do titular do poder supremo (kurios): um só (monos), de onde monarquia; os melhores cidadãos (aristoi), de onde aristocracia; ou o conjunto dos cidadãos, ou seja, o povo (demos). 


A essa classificação tradicional, Aristóteles fez questão de acrescentar que em cada uma das espécies de regime político abria-se a alternativa entre uma forma boa e uma má, conforme o soberano ou titular do poder supremo persiga o bem comum, ou o seu próprio interesse.3 Assim é que a realeza ou boa monarquia pode degenerar em tirania; a aristocracia, em oligarquia; e – fiel à sua formação platônica – acrescentou que o regime em que o povo (demos) é soberano pode degenerar em dominação do populacho despido de virtudes. Ainda fiel aos ensinamentos platônicos, a este regime chamou de democracia; e à falta de um nome específico para aquele no qual a multidão (to plêthos) age em função do bem comum e não de seu interesse próprio, deu-lhe a denominação comum a todas as formas de organização política, a saber, politeía. Na verdade, no mundo político helênico, diversamente do que ocorria em Roma, não havia uma clara distinção entre o povo superior (populus) e o povo inferior (plebs). 


Já no que concerne ao regime em que o soberano não é um só nem todos os cidadãos, mas apenas alguns poucos, em contraposição à boa forma, ou seja, a aristocracia, passou-se a usar a denominação genérica oligarquia – de oligos, isto é, poucos, num sentido depreciativo. Para Aristóteles, tratava-se do regime em que os ricos – sempre pouco numerosos – detinham o poder supremo; tal como para ele democracia designava o regime no qual o poder supremo pertence à plebe; ou seja, o povo inferior. 


A partir de então, o termo oligarquia passou a ser usado no sentido aristotélico, e assim permanece até hoje. Eis por que pode-se dizer que é a oligarquia o regime político próprio da civilização capitalista, que no presente é a civilização mundial. Importa, no entanto, acrescentar que essa oligarquia é sempre dissimulada, sob a falsa aparência de um regime político de base popular. 


Efetivamente, a moderna civilização capitalista criou, no campo do poder político, uma mudança substancial em relação ao passado; qual seja, a dissimulação permanente da verdadeira soberania ou poder supremo. 


Proclamando-se adeptos incondicionais da ordem social, os empresários capitalistas procuraram, desde a Idade Média, dar apoio ao poder estabelecido, fosse ele da aristocracia-guerreira, da Igreja Católica, ou do soberano monarca. Com a irrupção das Revoluções Americana e Francesa, que puseram fim ao Ancien Régime no final do século XVIII, o quadro político mudou substancialmente. Surgiu, então, no seio da classe burguesa, que comandou a ruptura revolucionária, a proposta de se substituir o antigo monarca pelo povo, como titular da soberania. A ideia, porém, não agradou aos líderes burgueses mais atilados, que tinham consciência de que a sua classe, minoritária no seio do povo em seu conjunto, seria desde logo vencida pela massa dos não-proprietários, pequenos artesãos, empregados domésticos e camponeses, caso, a todos eles, fosse reconhecida a plena cidadania, compreendendo o direito de voto. 


Um episódio ocorrido na assembleia dos Estados Gerais do Reino da França, convocada pelo rei Luís XVI em maio de 1789, ilustra bem a delicada questão. 


No dia 10 de junho, os deputados do Tiers État, que já haviam conseguido, por decisão do Conselho do rei, duplicar o seu número relativamente aos representantes dos dois outros estamentos – a nobreza e o clero –, passaram a exigir que as votações se fizessem por cabeça e não mais por voto coletivo de cada uma das ordens ou estamentos. Em sinal de protesto, os clérigos e nobres, com mínimas exceções individuais, abandonaram a assembleia, que ficou assim inteiramente nas mãos do Tiers État. Como denominar então o conjunto dos deputados que permaneceram em funções, os quais já não podiam se intitular corretamente representantes dos États Généraux du Royaume? 


Na sessão de 15 de junho, Mirabeau sugeriu a adoção da fórmula “assembleia dos representantes do povo francês”, explicando que a palavra povo era elástica e podia significar muito ou pouco, conforme as circunstâncias. 


Foi justamente essa ambiguidade que provocou a censura da proposta de Mirabeau, desde logo feita por dois juristas eminentes, Target e Thouret, bons conhecedores do direito romano. Em que sentido dever-se-ia tomar a palavra povo: como plebs ou como populus?4 Era claro que, em se aceitando o primeiro significado, o soberano político compreenderia os não-proprietários, que compunham a esmagadora maioria e passariam a exercer uma cidadania ativa, votando as leis e julgando os governantes. 


A solução do problema veio de Sieyès, com base nas ideias políticas divulgadas pouco antes, na obra que o tornou célebre “Qu’est-ce que le Tiers État”: os deputados passariam a reunir-se em uma assembleia nacional. 


A classe burguesa resolvia assim, elegantemente, a delicadíssima questão da transferência da soberania política. Em lugar do monarca, que deixava o palco, entrava em cena uma entidade simbólica, dotada de conotações quase sagradas, que não podiam ser contestadas abertamente pela nobreza e o clero, sob pena de sofrerem a acusação de antipatriotismo; entidade essa que, de qualquer forma, pairava acima do povo, onde predominava a força numérica dos não-proprietários. “O princípio de toda soberania”, proclamou o artigo 3 da Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, “reside essencialmente na Nação. Nenhuma corporação, nenhum indivíduo pode exercer autoridade alguma que dela não emane expressamente”. 


De qualquer modo, a burguesia percebeu com satisfação, desde logo, que o sistema representativo configurava, na prática, uma restrição de monta à soberania efetiva do povo, pois ensejava toda uma série de reduções ao exercício do voto para eleição dos representantes; sem contar o fato de que a classe pobre submetia-se facilmente à influência dominante do poder econômico da burguesia abastada. 


Instaurou-se, desde então, em número crescente de países, um regime de dupla soberania: por trás do povo, soberano oficial sem poderes concretos, atuava um soberano de fato, formado pelo conjunto dos potentados econômicos privados, intimamente ligados aos grandes agentes estatais. Essa aliança histórica do capitalismo com os órgãos e funcionários estatais só veio a ser rompida com o surgimento de Estados comunistas no século XX. Mas a ruptura durou pouco tempo: as maiores potências comunistas, como a União Soviética e a China, acabaram por adotar integralmente o sistema capitalista, ainda antes de encerrado o século. 


Constitui, aliás, um dos múltiplos ludíbrios ideológicos do sistema de dominação capitalista sustentar que ele independe do Estado e se esforça por limitar o poder estatal, em nome da livre iniciativa. Na civilização capitalista, a realidade sempre foi bem outra. Como advertiu o grande historiador francês Fernand Braudel, que pertenceu ao grupo de professores estrangeiros convidados a lecionar na Universidade de São Paulo logo após a sua fundação, “o capitalismo só triunfa quando se identifica com o Estado, quando é o Estado”.5 
 


A RELAÇÃO FUNDAMENTAL DE PODER NA SOCIEDADE BRASILEIRA 


O regime colonial, instaurado no Brasil no início do século XVI, foi fundamentalmente marcado pela doação de terras públicas aos senhores privados, e pela mercantilização dos cargos públicos, formando-se destarte um regime oligárquico binário; ou, se se preferir, misto, isto é, público-privado, associando os potentados econômicos privados aos principais agentes do Estado. 


Desde a dinastia de Avis, em Portugal, que inaugurou pioneiramente, já no século XIV, o sistema de capitalismo de Estado, os monarcas, para enfraquecer o poder nobiliárquico, passaram a vender cargos públicos a membros da burguesia. No Brasil colônia, tirante os Governadores-Gerais e mais tarde os Vice-Reis, os cargos públicos mais elevados foram todos comprados por burgueses, que para cá vieram no intuito de amortizar a despesa de aquisição de tais cargos e fazer fortuna. Aqui instalados, longe de toda fiscalização da metrópole, tornaram-se eles de fato, embora não de direito, um estamento de “donos do poder”, como os qualificou Raymundo Faoro.6 


Na verdade, tendo em vista a existência em Portugal, já naquela época, de um capitalismo de Estado, não era de se estranhar a íntima ligação dos administradores régios com os potentados econômicos privados no Brasil Colônia. Como salientou o Professor Stuart B. Schwartz, “governo e sociedade no Brasil formavam dois sistemas entrelaçados (...). Durante todo o período colonial, Estado e sociedade eram vinculados um ao outro, de modo a assegurar a sobrevivência da colônia, bem como a dominação dos grupos que controlavam a produção e a distribuição das principais exportações do Brasil”.7 


Entre os dois grupos dominantes acima nomeados – os agentes estatais, que segundo Darcy Ribeiro formariam o nosso patriciado burocrático,8 e os potentados privados – estabeleceu-se aquela dialética da ambiguidade a que se referiu o historiador José Murilo de Carvalho, retomando uma expressão cunhada pelo sociólogo Guerreiro Ramos.9 Cada um desses grupos de poder sempre busca, antes de tudo, realizar o seu próprio interesse e não o bem comum do povo. Mas, salvo conflitos episódicos, mantêm-se associados, em situação de mútua dependência, pois a realização dos interesses próprios de cada um desses grupos depende da satisfação dada ao outro. Assim, enquanto os agentes estatais em seu conjunto – governantes, legisladores, magistrados, membros do Ministério Público, altos funcionários – no exercício de suas funções oficiais atuam como aliados do grande empresariado, este último, sob o disfarce da submissão ao poder oficial, não cessa de exercer pressão sobre os primeiros em todos os níveis – legislação, administração, prestação da justiça –, quando não os corrompem, pura e simplesmente. Aliás, a generalizada prática da corrupção dos agentes públicos, herdada de Portugal, marcou toda a nossa história. 


Atuando como agentes auxiliares dessa coligação oligárquica, tivemos desde sempre as corporações militares e, até praticamente o último quartel do século XX, a Igreja Católica. Seus integrantes sempre gozaram de uma posição privilegiada, em relação aos demais cidadãos; mas um privilégio de fato e não de direito. 


O grande ausente desse regime oligárquico é e sempre foi o povo. Debalde o procuramos nos principais fastos de nossa História. Ele permanece sempre privado de palavra. É assim mesmo que Vieira o descreve, no Sermão da Visitação de Nossa Senhora, pregado por ocasião da chegada à Bahia do Marquês de Montalvão, Vice-Rei do Brasil, em junho de 1640: 


  Ut facta est vox salutationis tuae in auribus meis, exultavit in gaudio infans. Comecemos por esta última palavra. Bem sabem os que sabem a língua latina, que esta palavra, infans, infante, quer dizer o que não fala. Neste estado estava o menino Batista, quando a Senhora o visitou, e neste permaneceu o Brasil muitos anos, que foi, a meu ver, a maior ocasião de seus males. Como o doente não pode falar, toda a outra conjectura dificulta muito a medicina. (...) O pior acidente que teve o Brasil em sua enfermidade foi o tolher-se-lhe a fala: muitas vezes se quis queixar justamente, muitas vezes quis pedir o remédio de seus males, mas sempre lhe afogou as palavras na garganta, ou o respeito, ou a violência; e se alguma vez chegou algum gemido aos ouvidos de quem o deveria remediar, chegaram também as vozes do poder, e venceram os clamores da razão. 
 


Dessa advertência, porém, pouco cuidaram nossos governantes. Um século após, um outro Vice-Rei, o Marquês do Lavradio, no relatório deixado a seu sucessor, aconselhava-o, tranquilamente, a “não fazer caso algum das murmurações do povo”. 


As mudanças de regime político, entre nós, foram sempre o fruto, não da revolta do povo, mas de uma dissidência entre os grupos componentes da oligarquia; dissidência essa que é sempre superada pela conciliação entre as forças opostas. Em toda a nossa história política, um mau acordo sempre foi tido como preferível a um claro rompimento. 


Nossa Independência ocorreu quando as Cortes de Lisboa não aceitaram a reivindicação de que os mais altos cargos administrativos passassem a ser ocupados por pessoas indicadas pelos grandes proprietários rurais, e não mais por portugueses vindos da metrópole.10 A fim de superar o conflito e preocupado com a crescente insatisfação do povo português, que após o encerramento da ameaça bonapartista queria seu soberano de volta a Portugal, D. João VI decidiu proceder a uma abdicação informal, passando a coroa do reino brasileiro a seu filho primogênito, mas conservando para si a do reino lusitano. Esse arranjo não suscitou – escusa dizê-lo – o menor entusiasmo popular no Brasil. Um observador judicioso, como Saint-Hilaire, pôde testemunhar: “A massa do povo ficou indiferente a tudo, parecendo perguntar como o burro da fábula: – Não terei a vida toda de carregar a albarda?”.11 E acrescenta: 


  O povo nada ganhou com a mudança operada. A maioria dos franceses lucrou com a Revolução que suprimiu privilégios e direitos auferidos por uma casta favorecida. Aqui, lei alguma consagrava a desigualdade, todos os abusos eram o resultado do interesse e dos caprichos dos poderosos e dos funcionários.12 Mas são esses homens que, no Brasil, foram os cabeças da Revolução; não cuidavam senão em diminuir o poder do Rei, aumentando o próprio. Não pensavam, de modo algum, nas classes inferiores. Assim, o pobre lastima o Rei e os capitães-generais, porque não sabe mais a quem implorar apoio.13 
 


A journée des dupes14 do 7 de abril de 1831, como a denominou Teófilo Ottoni, com a abdicação de D. Pedro I em favor de seu filho, não passou, no dizer acertado de Joaquim Nabuco, de “um desquite amigável entre o Imperador e a nação, entendendo-se por nação a minoria política que a representa”.15 


Durante todo o segundo reinado, os dois partidos existentes alternaram-se amigavelmente no governo, mas o ponto alto desse falso parlamentarismo foi, justamente, o gabinete dito de “conciliação”, que tomou posse em 6 de setembro de 1853, sob a chefia de Honório Hermeto Carneiro Leão. Ou seja, em lugar de um Parlamento, com pelo menos um partido da situação e outro da oposição, tivemos uma espécie de clube onde os sócios reuniam-se para discursar. 


A proclamação da República nasceu de um “lamentável mal-entendido”, para tomarmos emprestada a expressão famosa de Sérgio Buarque de Holanda a respeito da experiência democrática entre nós:16 o Marechal Deodoro da Fonseca queria destituir o Primeiro-Ministro, o Visconde de Ouro Preto; não tencionava mudar o regime político. O que estava por trás de tudo era a não-aceitação, por parte das nossas Forças Armadas, de continuarem a exercer, após a Guerra do Paraguai, um papel subalterno no quadro dos poderes públicos. Esse desconforto da corporação militar foi habilmente aproveitado pelos grandes fazendeiros do Sudeste, decepcionados com a Lei do Ventre Livre e a Lei Áurea, impostas pelo poder monárquico. 


A Revolução de 1930 eclodiu como fruto da divergência profunda, surgida no conjunto da classe senhorial agrícola, com a política de apoio preferencial à cafeicultura, após a crise econômica mundial de 1929. Ela foi desencadeada sob o slogan do Presidente de Minas, Antônio Carlos: – “Façamos a revolução antes que o povo a faça”. O conflito armado encerrou-se com a batalha de Itararé, que nunca chegou a ser travada. 


Os quinze anos do primeiro governo getulista findaram com a pacífica deposição do ditador, sendo tudo orquestrado na sombra pelo governo norte-americano, pois os Estados Unidos tornaram-se, com o encerramento da Segunda Guerra Mundial, uma superpotência. Getúlio não teve seus direitos políticos cassados nem suspensos, e tampouco foi exilado, como ele fez com o presidente Washington Luís em 1930. Antes de instalado o novo regime político com a promulgação da Constituição de 1946, Getúlio elegeu-se senador por dois Estados, Rio Grande do Sul e São Paulo, e também deputado federal por seis Estados. Ao mesmo tempo, lançou a candidatura à presidência da República do Marechal Eurico Gaspar Dutra, seu ex-Ministro da Guerra, que o havia expelido oficialmente da chefia do Estado em 1945. 


O regime constitucional instaurado em 1946 foi extinto com a mal chamada “revolução” de 1964, que não passou de um golpe de Estado, perpetrado por meio de um lance estratégico de movimentação de tropas, sem combate algum, sendo tudo orquestrado nos bastidores pelo governo norte-americano. 


Na gênese desse golpe de Estado de 31 de março de 1964, encontramos uma profunda cisão lavrada entre grande parte dos agentes políticos eleitos pelo povo e a classe dos latifundiários e empresários urbanos. Nos últimos anos do regime constitucional de 1946, a possibilidade de conciliação entre esses grupos tornou-se cada vez mais reduzida, com o progresso eleitoral dos novos partidos e líderes populares, que se opunham à dominação tradicional dos potentados privados. Deve-se notar, aliás, que naquela época boa parte de nossas classes médias começou a apoiar as chamadas “reformas de base” do governo João Goulart – a agrária, a bancária, a tributária, bem como a política de repúdio ao capital estrangeiro – o que inquietou profundamente a rica burguesia. Era natural, nessas circunstâncias, que os investidores capitalistas e os grandes empresários, nacionais e estrangeiros, temerosos com a perspectiva de uma “comunistização” do país após a revolução cubana, apelassem às Forças Armadas, a fim de que estas depusessem os governantes em exercício e os substituíssem por mandatários dos potentados privados, segundo nossa velha herança histórica. Os homens do grande capital acabaram, afinal, por aceitar a instalação de um regime francamente autoritário, ao perceber que somente assim continuariam a ter seus interesses econômicos protegidos. Aliás, já Tito Lívio, em sua História Romana (Livro III, capítulos XL e XLI), observara que os patrícios, quando temerosos de que a plebe acedesse ao poder político, acabavam por aceitar a supressão das liberdades públicas. 


Por sua vez, o impeachment da Presidenta Dilma Rousseff em 2016 consistiu na utilização meramente formal de um instituto previsto na Constituição (aliás, flagrantemente ultrapassado), para legitimar um golpe de Estado, visando a consolidar o poder oligárquico tradicional, perturbado com o fenômeno Lula, nosso primeiro Chefe de Estado oriundo da classe operária, e que havia completado dois mandatos sucessivos com apoio de 80% do eleitorado. Segundo todas as evidências, o golpe foi orquestrado na sombra pelo governo norte-americano, e executado com o auxílio da Operação Lava Jato e a colaboração de membros do nosso Judiciário e do Ministério Público. Para a consumação do golpe, muito contribuíram a baixa popularidade do governo Dilma Rousseff e a grave crise econômica na qual havia afundado o nosso país. O governo norte-americano obteve de imediato três apreciáveis vantagens: 1) a alienação pelo Brasil das imensas reservas de petróleo do chamado pré-sal, cuja exploração competia unicamente à Petrobras; 2) o desmonte das grandes empreiteiras brasileiras de obras públicas, que haviam conquistado extensos mercados na América Latina e na África; 3) o enfraquecimento da aliança internacional dos chamados BRICS (compreendendo Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul), que atuavam livres da influência dominante dos Estados Unidos e da União Europeia. 


Em todos esses episódios históricos, como se vê, o povo brasileiro permaneceu alheio, senão alienado, no sentido dado a esse conceito por Feuerbach, e em seguida adotado por Karl Marx.17 
 


A MENTALIDADE COLETIVA E OS COSTUMES SOCIAIS 


A noção de mentalidade é de elaboração recente no campo dos estudos históricos e das ciências sociais de modo geral. Antes dela, os pensadores lançaram mão de várias outras noções de psicologia coletiva, tais como natureza ou caráter de um povo, ou a ideia de consciência social. 


A noção de mentalidade foi elaborada originalmente pelos historiadores franceses ligados à revista Annales d’Histoire Economique et Sociale, fundada em 1929. A ideia central dessa escola de pensamento historiográfico é de que, contrariamente à tese marxista, as ideias e os valores predominantes em uma sociedade não são mero produto de suas condições econômicas, mas mantêm certa autonomia em relação a estas e, muitas vezes, as engendram e transformam. 


A rigor, não existe uma diferença fundamental entre o conceito de consciência coletiva ou comum, elaborado por Émile Durkheim, e a noção de mentalidade, desenvolvida pelos citados historiadores franceses da primeira metade do século XX, e empregada no mesmo sentido, já na década de 40 do século XX, por Joseph Schumpeter, por exemplo. 


Em sua tese de doutorado, defendida na Faculdade de Letras de Bordeaux em 1893, e intitulada De la division du travail social, Durkheim sustentou que “o conjunto das crenças e sentimentos comuns à média dos membros de uma sociedade forma um sistema determinado, que tem vida própria”, e que pode ser chamado consciência coletiva ou comum. Sem dúvida, ela não tem como substrato um órgão único, sendo por definição difusa em toda a extensão da sociedade. Mas apresenta caracteres específicos que a tornam uma realidade perfeitamente distinta, sobretudo das consciências individuais: tanto mais distinta, quanto mais fortemente o indivíduo se opõe às crenças, opiniões e valores dominantes na sociedade, e sente-se, com isso, constantemente acossado em seu isolamento. Além disso, a duração da consciência coletiva é sempre maior do que a das vidas individuais. Os indivíduos passam, mas a consciência coletiva permanece viva e atuante, de geração em geração. 


O importante é frisar que esse conjunto de valores éticos predominantes, ideias, sentimentos, crenças e até preconceitos atua, na mente de cada um de nós, como uma espécie de reator automático, no julgamento de fatos ou pessoas. Nesse sentido, é uma realidade mental muitas vezes subconsciente e, quando reconhecida pelo sujeito, passa geralmente a ser por ele ocultada, ou então expressa de modo enganoso, como sucede com frequência em matéria de preconceitos. É em função das mentalidades coletivas que se criam as culturas nacionais ou regionais – a arte e as técnicas, sobretudo –, bem como as formas de atividade econômica e de organização política. 


Na verdade, as mentalidades individuais variam enormemente entre si, em função do patrimônio genético e da pressão do meio social onde vivem os indivíduos. A influência da mentalidade coletiva nas mentes individuais é também muito variada, escalonando-se em múltiplos graus, desde a rejeição absoluta até a adesão completa. Porém, quanto menos desenvolvida uma sociedade, mais forte é a influência da mentalidade coletiva sobre as mentes individuais. 


No campo da mentalidade coletiva, há sempre, em todas as sociedades, várias espécies. Sem dúvida – e nisso os historiadores muito se destacaram – existe uma mentalidade geral, comum ao conjunto dos membros de uma sociedade, em determinada época.18 Mas no interior de uma grande sociedade, ou mesmo de toda uma civilização, cada grupo mais ou menos extenso e importante é dotado de uma mentalidade particular, claramente distinta da dos demais grupos. Assim, por exemplo, como sustentou Marx, há incontestavelmente no mundo moderno, plasmado pelo sistema capitalista hegemônico, mentalidades de classe; assim como havia, na sociedade medieval, mentalidades próprias de cada ordem ou estamento. Há também, necessariamente, mentalidades etárias, de gênero, de casta, de etnia; mentalidades urbanas e campestres; mentalidades regionais e nacionais; e assim por diante. 


As mentalidades coletivas engendram costumes, ou seja, modos de vida constantes e uniformes, largamente observados em uma sociedade, em geral de forma irrefletida, como se fossem automatismos sociais. 
 


A ESTREITA RELAÇÃO ENTRE PODER, MENTALIDADE COLETIVA E COSTUMES SOCIAIS 


Resta, agora, considerar as relações entre a esfera do poder, oficial ou não, com a mentalidade e os costumes vigentes na sociedade. 


Trata-se, como assinalado acima, de realidades intimamente correlacionadas. Um sistema de poder, que se opõe frontalmente à mentalidade coletiva dominante no seio do povo, dificilmente subsiste; sobretudo quando essa oposição se funda em sentimentos profundos e tradicionais, como os de natureza religiosa, ou em preconceitos arraigados. 


Um exemplo paradigmático desse fato ocorreu no Irã nos anos 70 do século XX. O Xá Mohammad Reza Pahlavi, que subiu ao trono em 1941 como monarca absoluto segundo a multissecular tradição persa, nos últimos anos de seu reinado foi perdendo totalmente seu prestígio junto ao povo; de um lado pela política de secularização, senão de rejeição prática do islamismo; de outro lado, pela sua estreita aliança com os Estados Unidos que, juntamente com a Grã-Bretanha, havia derrubado o Primeiro-Ministro Mohamad Mossadegh, que nacionalizara a indústria petrolífera do país. A pressão norte-americana levou igualmente o Xá a se aproximar de Israel, que o povo iraniano considerava seu arqui-inimigo político e religioso. No final de 1978, irrompeu uma revolução islamita, liderada pelo imã Ruhollah Khomeini, que assumiu o poder em janeiro de 1979. 


Nas civilizações antigas, todo o sistema de poder existia e era exercido sob a influência da mentalidade e dos costumes tradicionais. Daí por que a promulgação de leis, ou a imposição de decretos, contrários aos valores tradicionais, era imediatamente sentida como despótica pelos sujeitos. Montesquieu recorda, a esse respeito, como foi mal recebida a invasão feita pelo czar Pedro 1º na vida privada dos moscovitas, impondo-lhes arbitrariamente cortar a barba e usar vestes longas.19 


A supremacia dos costumes inveterados sobre as leis que os contrariavam sempre foi unanimemente assinalada pelos pensadores clássicos. Leges sine moribus vanae (as leis não fundadas em costumes são vazias), afirmou Horácio. No diálogo famoso entre Antígona e Creonte, na peça de Sófocles (versos 450-460), a donzela opõe ao decreto, que proibia fosse enterrado o cadáver de seu irmão Polinice, as leis divinas, consubstanciadas em costumes inveterados; leis essas que “não datam nem de hoje nem de ontem, não se sabendo o dia em que foram promulgadas”. Os costumes não se mudam por leis, ressaltou por sua vez Platão.20 A verdadeira constituição do Estado são os costumes, advertiu Rousseau.21 


Na era moderna, diversamente, os costumes tradicionais cedem lugar ao direito emanado das instâncias oficiais de poder no Estado; embora ainda restem casos de leis impotentes para abolir costumes de fundo religioso. Assim, por exemplo, na Índia, com a prática do sati, ou seja, a obrigação para toda viúva de se imolar sobre o túmulo do seu marido. Muito embora proibida ininterruptamente por lei desde 1829, com a cominação de pena severa a todo aquele que faz do local da imolação um lugar de culto, essa velhíssima tradição ainda não desapareceu de todo, sobretudo nas regiões mais pobres do país. 


Na verdade, em lugar das antigas tradições, em especial as de natureza religiosa, o mundo contemporâneo assistiu ao surgimento do novo poder de propaganda ideológica, exercido pelo Estado autoritário ou pela oligarquia capitalista, através dos meios de comunicação de massa. É esse poder que modela agora a mentalidade coletiva, impondo a adoção de novos valores e condutas. 
 


A MENTALIDADE COLETIVA E COSTUMES VIGENTES NO BRASIL 


Ela foi desde sempre moldada pelos grupos dominantes, tendo em vista a enorme diferença que sempre existiu na sociedade brasileira entre a minoria rica e poderosa, e a massa dos “vulgos vis sem nome”, segundo a expressão camoniana. Cada uma dessas camadas sociais tem o seu próprio critério de comportamento moral e, frequentemente, os seus integrantes são julgados nos tribunais de maneira contraditória.22 


Sem dúvida, entre ambas principiou a existir, a partir do término do regime colonial, um conjunto de indivíduos de classe média – sobretudo servidores públicos e profissionais liberais –; mas a sua aproximação com os oligarcas e a sua repulsa aos pobretões fazia-os sócios permanentes da oligarquia. Isto, sem falar na numerosa escravaria, que sempre foi tida nestas terras como espécie meramente animal. 


Traço fundamental da mentalidade coletiva brasileira, até hoje vigente, é a convicção de que entre os integrantes do grupo social dominante e o conjunto dos dominados não há nenhuma possibilidade de comunhão social. Trata-se de duas espécies humanas bem diversas; pois, como disse Camões, “uns são para mandados, outros para mandar”.23 


Entre nós, pode-se dizer que duas instituições sociais foram historicamente responsáveis por essa diferença básica de posição e consideração social: a escravidão e o latifúndio. Sobre elas, muito será dito nos capítulos a seguir. 


Com respeito a outras características específicas de nossa mentalidade coletiva, podemos assinalar as seguintes: 
 


Privatismo


Desde o início da colonização, no século XVI, são inúmeros os testemunhos sobre a preocupação única e exclusiva dos colonizadores em satisfazer seus interesses pessoais ou familiares, em detrimento do bem comum. Esse privatismo sempre preponderou na mentalidade dos dois grupos constitutivos da nossa oligarquia. A ambos pode se aplicar a qualificação de usufrutuários, empregada por Frei Vicente do Salvador em relação aos colonizadores portugueses.24 Os grandes proprietários só se preocupam em usufruir de seus bens, sem explorá-los pessoalmente; e ultimamente, com a sucessão do capitalismo industrial pelo capitalismo financeiro, os empresários tendem a tornar-se simples rentistas. 


Quanto à burocracia estatal, ela usufrui de seus cargos, sem se preocupar em servir o povo. É por isso que somente ingressamos na fase do capitalismo industrial no século XX, e em grande parte graças aos imigrantes europeus ou japoneses, com seus costumes ancestrais de poupança e trabalho pessoal. 
 


Personalismo


Sempre tivemos dificuldade em compreender e aceitar o funcionamento de organizações impessoais. No campo político, o povo desconfia das ideias e programas abstratos, repudia os partidos e somente confia em políticos de carne e osso, sobretudo quando eles encarnam um paternalismo protetor. A política, entre nós, nunca foi um embate de ideias, mas a atuação, conflitiva ou amigável, de personalidades marcantes. 


Essa mesma ausência de impessoalidade existe no funcionamento da Administração Pública. É comum, quando se tem uma questão contenciosa no serviço público, procurar antes de tudo um conhecido ou amigo na repartição competente. 


É importante assinalar aqui a ligação do personalismo com a oligarquia que, no dizer de Sérgio Buarque de Holanda, “é o prolongamento do personalismo no espaço e no tempo”.25 
 


Predomínio dos sentimentos sobre as convicções racionais


Nossas relações sociais têm sido marcadas, mais por sentimentos do que por convicções racionais. Como se dizia na República Velha, “aos amigos, tudo; aos inimigos, a lei”. Nos processos judiciais, advogado eficiente é o amigo do juiz. Em suma, o brasileiro deixa-se guiar mais pelos sentimentos do que pela razão.26 


Especificamente, com respeito à camada oligárquica, assinale-se que foi somente no século XX que nela se instalou, como disse Max Weber, o “espírito do capitalismo”, com a preponderância do racionalismo sobre os sentimentos e as paixões.27 
 


Dissimulação de caráter e duplicidade das instituições


A dissimulação de caráter é um traço comum aos nossos grupos dominantes. Nossos oligarcas sempre fizeram questão de se mostrar “civilizados”; adotando exteriormente os modos de vida dos povos tidos como superiores, e reservando para o âmbito doméstico ou o ambiente interno os costumes considerados atrasados ou primitivos. Como reflexo dessa dissimulação, nossas instituições jurídicas têm sempre um caráter dúplice. Oficialmente, costumam equiparar-se às mais modernas e avançadas de cada momento histórico. Na realidade, porém, só têm vigência – no sentido do étimo vigeo, -ere, isto é, ter força ou vigor –, as normas e costumes ditados ou aceitos pelos grupos oligárquicos. 


Esta é a razão pela qual nunca pudemos ter no Brasil um verdadeiro Estado de Direito; ou seja, um Estado em que as instituições controlam-se mutuamente. 


Uma clássica ilustração dessa realidade encontramos num trecho famoso de Memórias de um Sargento de Milícias, de Manoel Antônio de Almeida (capítulo 46). Querendo livrar seu jovem afilhado do castigo que lhe impusera o major Vidigal, a comadre protetora foi procurá-lo, e ele, querendo atalhar a conversa, foi logo dizendo: “– Já sei de tudo, já sei de tudo”. 


  – Ainda não, senhor major, observou a comadre, ainda não sabe do melhor e é que o que ele praticou naquela ocasião quase que não estava nas suas mãos. Bem sabe que um filho na casa de seu pai... 


– Mas um filho quando é soldado, retorquiu o major com toda gravidade disciplinar...


– Nem por isso deixa de ser filho, tornou Dona Maria.


– Bem sei, mas a lei?


– Ora, a lei... o que é a lei, se o Senhor major quiser? (...) O major sorriu-se com cândida modéstia. 
 


Tal duplicidade dissimulatória de comportamento é também um velho costume entre os estratos inferiores de nossa população. Grande exemplo é a prática da capoeira,28 uma invenção dos escravos fugitivos e perseguidos. De início, era ela uma espécie de luta corporal. Não possuindo armas suficientes para se defenderem, fazia-se necessário aos negros cativos desenvolver uma forma de enfrentar as armas inimigas, unicamente com seu próprio corpo. Tiveram, então, a ideia de seguir o exemplo dos animais, com marradas, coices, saltos e botes. 


A denominação dessa forma de luta corporal veio do mato onde os escravos fugitivos se entrincheiravam e treinavam essa forma de resistência. De fato, a capoeira foi, inicialmente, uma forma de defesa dos quilombolas no meio rural. Nos espaços controlados pelo senhor, todavia, os escravos tinham necessidade de dissimular essa característica de combate corporal da capoeira, apresentando-a como uma forma de dança, simples divertimento enfim. De onde o aparecimento do berimbau, utilizado na verdade para avisar a aproximação dos senhores, feitores ou capitães-do-mato. 


Com a abolição da escravatura, os capoeiras foram aproveitados como membros da Guarda Negra, fundada por José do Patrocínio para defender a Princesa Isabel e praticar distúrbios e violências nas manifestações republicanas. De onde o fato de o Código Penal de 1890 haver tipificado, em seu artigo 402, a capoeiragem como um delito especial.29 
 


O multissecular costume da corrupção no nível oligárquico


Como se verá em várias passagens deste livro, nas relações entre os potentados econômicos privados e a burocracia estatal, ou simplesmente no exercício da função pública, a corrupção tem sido um costume sempre vigente em nossa sociedade, desde o primeiro século da colonização. 


Vejamos agora, nos capítulos seguintes, como tais elementos estruturantes da sociedade brasileira evoluíram historicamente. 
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